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a Assembleia da República pode introduzir alterações
aos objectivos, prioridades e orientações de política
criminal.

2 — As alterações previstas no número anterior são
propostas pelo Governo com precedência da audição
prevista no artigo 8.o

CAPÍTULO IV

Execução da política criminal

Artigo 11.o

Cumprimento da lei

1 — O Ministério Público, nos termos do respectivo
Estatuto e das leis de organização judiciária, e os órgãos
de polícia criminal, de acordo com as correspondentes
leis orgânicas, assumem os objectivos e adoptam as prio-
ridades e orientações constantes da lei sobre política
criminal.

2 — O Ministério Público, os órgãos de polícia cri-
minal e os departamentos da Administração Pública que
apoiem as acções de prevenção e a actividade de inves-
tigação criminal observam, na distribuição de meios
humanos e materiais, os objectivos, prioridades e orien-
tações constantes da lei sobre política criminal.

Artigo 12.o

Governo

Compete ao Governo, no âmbito da prevenção a
cargo dos serviços e forças de segurança, e da execução
de penas e medidas de segurança a cargo dos serviços
prisionais e de reinserção social, emitir as directivas,
ordens e instruções destinadas a fazer cumprir a lei sobre
política criminal.

Artigo 13.o

Ministério Público

1 — Compete ao Procurador-Geral da República, no
âmbito dos inquéritos e das acções de prevenção da
competência do Ministério Público, emitir as directivas,
ordens e instruções destinadas a fazer cumprir a lei sobre
política criminal.

2 — Cabe ao Ministério Público identificar os pro-
cessos abrangidos pelas prioridades e orientações cons-
tantes das leis sobre política criminal.

Artigo 14.o

Avaliação

1 — O Governo apresenta à Assembleia da Repú-
blica, até 15 de Outubro do ano em que cesse a vigência
de cada lei sobre política criminal, um relatório sobre
a execução da mesma em matéria de prevenção da cri-
minalidade e de execução de penas e medidas de
segurança.

2 — O Procurador-Geral da República apresenta ao
Governo e à Assembleia da República, no prazo previsto
no número anterior, um relatório sobre a execução das
leis sobre política criminal em matéria de inquéritos
e de acções de prevenção da competência do Ministério
Público, indicando as dificuldades experimentadas e os
modos de as superar.

3 — A Assembleia da República pode ouvir o Pro-
curador-Geral da República para obter esclarecimentos
acerca do relatório por ele apresentado.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 15.o

Aplicação

A primeira lei sobre política criminal será proposta
e aprovada no primeiro ano de vigência da presente
lei, nos prazos nela previstos.

Artigo 16.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Aprovada em 30 de Março de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 4 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 9 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 85/2006
de 23 de Maio

O Decreto-Lei n.o 178-A/2005, de 28 de Outubro,
aprovou o projecto «Documento único automóvel»,
assim disponibilizando aos cidadãos e às empresas, com
evidentes vantagens para ambos, um único suporte — o
certificado de matrícula — que agrega informação rela-
tiva ao veículo e à situação jurídica do mesmo, ante-
riormente constantes do título de registo de propriedade
e do livrete do veículo. O documento único automóvel
é um projecto nacional, pelo que cumpre agora dar exe-
cução ao disposto no artigo 26.o desse diploma, onde
se dispõe que «a aplicação do presente decreto-lei às
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira depende
de legislação especial».

Este decreto-lei visa, pois, em primeiro lugar, estender
o projecto «Documento único automóvel» a todo o ter-
ritório nacional, aplicando às Regiões Autónomas dos
Açores e da Madeira o decreto-lei que o aprovou.

Permite-se, todavia, que os órgãos competentes dos
Governos Regionais procedam à adaptação do Decre-
to-Lei n.o 178-A/2005, de 28 de Outubro, tendo em conta
as especificidades regionais, designadamente no que res-
peita aos órgãos competentes para a emissão de por-
tarias, assinatura de protocolos e emissão de despachos.

Aproveita-se ainda esta intervenção para clarificar
algumas disposições dos diplomas alterados pelo Decre-
to-Lei n.o 178-A/2005, de 28 de Outubro, com o objectivo
de eliminar dúvidas de interpretação já suscitadas.
Assim, esclarece-se que a desafectação ao regime de
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aluguer sem condutor é registada através de menção
especial efectuada no registo da constituição ou trans-
missão e que, quando se prevê o registo do aluguer
por prazo superior a um ano, o acto que está sujeito
a inscrição obrigatória é a sujeição do veículo ao regime
do aluguer de longa duração.

Por outro lado, estabelece-se que as regras de subs-
tituição do certificado de matrícula dos veículos afectos
ao regime de aluguer sem condutor são aprovadas por
portaria conjunta dos Ministros de Estado e da Admi-
nistração Interna e da Justiça, consagrando, por esta
via, a possibilidade de esta actividade continuar a bene-
ficiar de um regime de excepção.

Faz-se ainda menção, no texto da lei, à necessidade
de compensar o Instituto das Tecnologias de Informação
na Justiça (ITIJ) pelos encargos que venha a suportar
em consequência da emissão de certificados de matrí-
cula.

Procede-se, por fim, a pequenas alterações ao Regu-
lamento Emolumentar dos Registos e do Notariado, eli-
minando incoerências, incentivando o fornecimento em
suporte electrónico de mapas estatísticos e estabele-
cendo uma redução emolumentar no registo de reboques
solicitado por entidades licenciadas que exerçam a acti-
vidade de transportes rodoviários de mercadorias por
conta de outrem.

Foram ouvidos, a título facultativo, a Associação dos
Oficiais dos Registos e do Notariado, a Associação
Nacional das Empresas do Comércio e da Reparação
Automóvel, a Associação do Comércio Automóvel de
Portugal e a Associação Portuguesa para a Defesa do
Consumidor.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Aplicação do projecto «Documento único automóvel» às Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira

1 — O Decreto-Lei n.o 178-A/2005, de 28 de Outubro,
que aprovou o projecto «Documento único automóvel»,
é aplicável às Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
a possibilidade de, tendo em conta as especificidades
regionais, proceder à adaptação do regime previsto no
decreto-lei referido no número anterior, designada-
mente no que respeita à determinação da entidade com-
petente dos Governos Regionais para a prática de deter-
minados actos quando os serviços envolvidos estejam
regionalizados, tais como:

a) Determinar as entidades competentes para a
emissão da portaria referida no n.o 2 do seu
artigo 3.o;

b) Determinar as entidades competentes para a
emissão dos despachos previstos no n.o 2 do
seu artigo 6.o e no seu artigo 20.o;

c) Determinar as entidades competentes para a
celebração dos protocolos referidos no seu
artigo 8.o

3 — Os serviços situados nas Regiões Autónomas que
praticarem os actos relativos aos veículos devem entre-
gar à Direcção-Geral dos Registos e do Notariado um

montante correspondente às despesas de emissão do
certificado de matrícula em que esta venha a incorrer,
na proporção dos certificados que sejam emitidos e nos
termos de protocolo a celebrar entre as entidades com-
petentes das Regiões Autónomas e o director-geral dos
Registos e do Notariado.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 178-A/2005, de 28 de Outubro

Os artigos 7.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 178-A/2005,
de 28 de Outubro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

[. . .]

1 — O certificado de matrícula não pode ser substi-
tuído por fotocópia simples ou autenticada do mesmo
documento.

2 — O disposto no número anterior não é aplicável
aos veículos afectos ao regime de aluguer sem condutor,
cujas regras de substituição do certificado de matrícula
são reguladas por portaria conjunta dos Ministros de
Estado e da Administração Interna e da Justiça.

Artigo 24.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Nos casos em que o acto tenha sido praticado

por um serviço externo da DGRN, os encargos previstos
no número anterior são suportados por aquele serviço,
sendo o montante desses encargos determinado por des-
pacho do director-geral dos Registos e do Notariado.

5 — (Anterior n.o 4.)
6 — A DGRN deve compensar o Instituto das Tec-

nologias de Informação na Justiça (ITIJ) pelos encargos
em que este venha a incorrer com a emissão dos cer-
tificados de matrícula, na proporção dos certificados que
sejam emitidos e nos termos de protocolo a celebrar
entre as duas entidades.»

Artigo 3.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 54/75, de 12 de Fevereiro

O artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 54/75, de 12 de Feve-
reiro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.os 242/82, de 22 de Junho, 461/82, de 26 de
Novembro, 217/83, de 25 de Maio, 54/85, de 4 de Março,
403/88, de 9 de Novembro, 277/95, de 25 de Outubro,
182/2002, de 20 de Agosto, e 178-A/2005, de 28 de Outu-
bro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

1 — Estão sujeitos a registo:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) O aluguer por prazo superior a um ano, quando

do respectivo contrato resulte a existência de
uma expectativa de transmissão da propriedade;
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f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 4.o

Alteração ao Regulamento do Registo de Automóveis

O artigo 46.o-A do Regulamento do Registo de Auto-
móveis, aprovado pelo Decreto n.o 55/75, de 12 de Feve-
reiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto
Regulamentar n.o 36/82, de 22 de Junho, pelo Decreto
n.o 130/82, de 27 de Novembro, e pelos Decretos-Leis
n.os 226/84, de 6 de Julho, 323/2001, de 17 de Dezembro,
e 178-A/2005, de 28 de Outubro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 46.o-A

[. . .]

1 — A afectação do veículo ao regime de aluguer sem
condutor é registada através de menção especial efec-
tuada no registo do direito do locador.

2 — Nos casos de constituição ou transmissão de
direito sobre o veículo, acompanhadas da desafectação
deste ao regime referido no número anterior, a desa-
fectação é registada através de menção especial efec-
tuada no registo da constituição ou transmissão.»

Artigo 5.o

Alteração ao Regulamento Emolumentar dos Registos e do Notariado

Os artigos 25.o e 28.o do Regulamento Emolumentar
dos Registos e do Notariado, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 322-A/2001, de 14 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 315/2002, de 27 de
Dezembro, pela Lei n.o 32-B/2002, de 30 de Dezembro,
e pelos Decretos-Leis n.os 194/2003, de 23 de Agosto,
53/2004, de 18 de Março, 199/2004, de 18 de Agosto,
111/2005, de 8 de Julho, 178-A/2005, de 28 de Outubro,
e 76-A/2006, de 29 de Março, passam a ter a seguinte
redacção:

Euros

Artigo 25.o

[. . .]

1 — Registos:
1.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.5 — Tratando-se de registo de alteração de

nome, firma, residência ou sede . . . . . . . . . . . . . . 30
1.6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Euros

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Mapas estatísticos e bases de dados:
5.1 — Pelo fornecimento em suporte de papel

de mapas estatísticos:
5.2 — Até 5000 registos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750
5.3 — Acima de 5000 registos . . . . . . . . . . . . . . 1 500
5.4 — Pelo fornecimento em suporte electró-

nico de mapas estatísticos:
5.5 — Até 5000 registos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
5.6 — Acima de 5000 registos . . . . . . . . . . . . . . 200
5.7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 28.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
17 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
18 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
19 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
20 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
21 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
22 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
23 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
24 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
25 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
26 — Os emolumentos devidos pelo forneci-

mento em suporte electrónico de mapas estatís-
ticos de registo de veículos a entidades sem fins
lucrativos são reduzidos a um quarto.

27 — Se o registo for solicitado por entidades
licenciadas que exerçam a actividade de trans-
portes rodoviários de mercadorias por conta de
outrem, o primeiro registo de transmissão de
reboques está isento de tributação emolumentar
e os emolumentos devidos pelos subsequentes
registos de transmissão de reboques são redu-
zidos a três quartos.»

Artigo 6.o

Produção de efeitos

O artigo 2.o, na parte em que altera o artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 178-A/2005, de 28 de Outubro, pro-
duz efeitos desde 31 de Outubro de 2005.
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Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
S o u s a — E d u a r d o A r m é n i o d o N a s c i m e n t o
Cabrita — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Ber-
nardes Costa.

Promulgado em 4 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 11 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 86/2006
de 23 de Maio

A Directiva n.o 86/363/CEE, do Conselho, de 24 de
Julho, com a última redacção que lhe foi dada pela
Directiva n.o 2004/61/CE, da Comissão, de 26 de Abril,
fixou os teores máximos de resíduos de determinados
pesticidas à superfície e no interior dos cereais, géneros
alimentícios de origem animal e de determinados pro-
dutos de origem vegetal.

A Directiva n.o 2004/61/CE foi transposta para a
ordem jurídica nacional pelo Decreto-Lei n.o 196/2005,
de 7 de Novembro, que, seguindo a citada legislação
comunitária, visa garantir que o consumidor está ade-
quadamente protegido da exposição a resíduos resul-

tantes de utilizações não autorizadas de produtos far-
macêuticos, fixando teores máximos de resíduos para
as combinações dos produtos e pesticidas em questão
no limite mais baixo de determinação analítica.

Com a recente publicação das Directivas n.os 2005/46/CE,
da Comissão, de 8 de Julho, 2005/48/ CE, da Comissão,
de 23 de Agosto, e 2005/70/CE, da Comissão, de 20
de Outubro, foram introduzidas alterações à citada
Directiva n.o 86/363/CEE, que importa transpor também
para a ordem jurídica nacional, alterando, assim, o
Decreto-Lei n.o 51/2004, de 10 de Março, com a última
redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 196/2005, de 7 de Novembro.

Foi ouvido, a título facultativo, o Instituto do Con-
sumidor.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei transpõe, parcialmente, para
a ordem jurídica nacional as Directivas n.os 2005/46/CE,
da Comissão, de 8 de Julho, 2005/48/CE, da Comissão,
de 23 de Agosto, e 2005/70/CE, da Comissão, de 20
de Outubro, na parte em que alteram a Directiva
n.o 86/363/CEE, do Conselho, de 24 de Julho, que fixa
os teores máximos de resíduos de determinados pes-
ticidas à superfície e no interior dos cereais, géneros
alimentícios de origem animal e de determinados pro-
dutos de origem vegetal, na parte relativa aos géneros
alimentícios de origem animal.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 51/2004, de 10 de Março

O anexo II do Decreto-Lei n.o 51/2004, de 10 de
Março, alterado pelos Decretos-Leis n.os 182/2004, de
29 de Julho, e 196/2005, de 7 de Novembro, passa a
ter a seguinte redacção:

«ANEXO II

Teores máximos de resíduos de pesticidas

Parte A

Teores máximos em miligramas por quilograma (ppm)

Referentes à quantidade de matéria gorda
contida nas carnes, preparados de carne,
miudezas e matérias gordas animais
incluídas no anexo II nos n.os 02.01, 02.02,
02 03, 02 04, 02 05 00 00, 02 06, 0207,
ex 0208, 0209 00, 021016 01 00 e 16 02
(1)(4).

No leite de vaca cru e no leite de vaca com-
pleto incluídos no anexo II no código 04
01; para os outros géneros alimentícios
dos códigos NC 04 01, 04 02, 04 05 00
e, 04 06 (2) (4).

Nos ovos frescos sem casca, para os ovos de
aves e gemas de ovos incluídos no anexo II
nos códigos NC 0407 00 e 0408 (3) (4).

Resíduos de pesticidas
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Picoxistrobina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (p) 0,05 (*) (p) 0,02 (*) (p) 0,05

Bromoxinil, incluindo os seus ésteres,
expressos em bromoxinil.

(p) 0,05 carne; (p) 0,20 miudezas (*) (p) 0,01

Clorprofame e ácido 4’-hidroxi-
clorprofame-O-sulfónico (4-HSA),
expressos em clorprofame.

(*) (p) 0 ,05 carne; (*) (p)
0,05 fígado; (p) 0,2 rim.

(p) 0,2 –


